Comarca de Niterói - 1ª Vara Criminal
Juíza: Rita de Cassia Vergette Correia Aidar
Processo nº 0039909-19.2015.8.19.0002
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Jocimar Coelho de Lima e Bruno Affonso dos Santos, qualificados, aduzindo que: ´Em data que não se pode precisar, sendo certo que anterior ao dia 23 de março de 2007, no interior da fábrica situada na Estrada Santo Amaro, s/ nº, Guapiaçu, Cachoeiras de Macacu, Rio de Janeiro, os denunciados, respectivamente administrador e responsável técnico da pesssoa jurídica denominada Água Mineral Cascataí LTDA, de forma livre e consciente, venderam mercadoria em condições impróprias para o consumo, eis que no interior do garrafão de água continha corpos estranhos em permeio ao líquido, conforme laudo de exame de material acostado às fls. 09/10. Compulsando os autos verifica-se que no dia 26 de março de 2007, Davi Luz Fonseca adquiriu um garrafão de água mineral 'Cascataí', contendo 20L no estabelecimento comercial da pessoa jurídica 'Leve Água - Armarinho e Mercearia Ltda', situado na Rua Joaquim Távora, nº 123 - Box K, Icaraí, Niterói/RJ, conforme nota fiscal acostada à fl. 07. Ocorre que ao chegar à residência, Davi, antes de abrir o lacre, observou que em permeio ao líquido havia um corpo estranho, tendo, portanto, a impropriedade ocorrido nas fases anteriores ao fechamento do garrafão, ou seja, durante a fabricação, conforme o laudo de fls. 09/10. Assim agindo, os denunciados estão incursos nas sanções descritas no art. 7º, IX, da Lei 8.137/90, sujeitando-se às suas penas.´ A denúncia veio instruída com os autos do inquérito policial, contendo peças técnicas - incluindo Laudo de Exame de Material, fls. 09/10 - e de informação às fls. 02D/52. FAC às fls. 54/58 e 101/106. Decisão, às fls. 59, recebendo a denúncia e determinando a citação do acusado para responder à acusação. Mandado de citação e intimação às fls. 64, positivado às fls. 65. Resposta preliminar do acusado às fls. 66/70, sustentando ausência de justa causa, motivo pelo qual requer a rejeição da denúncia. Despacho designando AIJ para o dia 12/04/2016, às 14:00, às fls. 75. Ata da Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 86, na qual foram colhidos os depoimentos da vítima, de uma testemunha de defesa e realizados os interrogatórios dos acusados. Alegações finais do MP às fls. 92/96, afirmando que a autoria e a materialidade restaram comprovadas pelas provas orais e materiais, especialmente o Laudo de Exame de Material. Alegações finais defensivas às fls. 97/100, afirmando a ausência de prova da nocividade do produto exposto à venda, razão pela qual a conduta dos acusados seria atípica. É o relatório. Decido. Trata-se de ação penal pública incondicionada, na qual se imputa aos denunciados a prática do injusto previsto no artigo 7º, IX da Lei 8.137/90, em razão do fato narrado na denúncia de fls. 02/02B, que passa a fazer parte desta decisão. Ocorre que, finda a instrução criminal, os fatos narrados na denúncia não restaram devidamente comprovados. Não se disputa que o laudo pericial de fls. 09/10 atestou a impropriedade para o consumo do produto. A denúncia explicita, com clareza, o evento danoso - a venda de um único garrafão de água com pedaços de papel em seu interior. Mas não há uma descrição mínima da relação de causa e efeito entre a conduta dos acusados e o evento danoso. Na verdade, a motivação da denúncia resulta do simples fato de os acusados serem diretor comercial e responsável técnico na empresa. Porém, a circunstância de os réus ocuparem tal ou qual cargo não lhes atrai por si só a responsabilidade pela prática de um crime. O Direito Penal se alicerça sobre o postulado da responsabilidade penal subjetiva, de sorte que a condenação criminal somente recai sobre aquele que for indiscutivelmente culpado. Consagra-se a máxima nullum crime sine conduta, sendo ônus do Ministério Público, por força da ampla defesa e da presunção de inocência (CF, art. 5º, LV e LVII), explicar como os acusados, livre e conscientemente, feriram a proibição estampada no tipo incriminador. Essas considerações não são novas; aliás, constituem a medida e a base do Direito Penal Moderno, o qual se assenta sobre a noção de culpabilidade. Confira-se, por exemplo, a lição doutrinária de Luiz Regis Prado: ´Com a adoção do princípio da culpabilidade, repudia-se a responsabilidade penal objetiva ou pelo resultado fortuito decorrente de atividade lícita ou ilícita. O agente, aqui, responde pelo simples fato de ter causado materialmente o evento, sem nenhum liame psicológico. É bastante a produção do dano para a aplicação da pena. Está ela ligada em sua origem ao princípio canônico medieval: 'versari in re illicita operam danti rei illicitae, imputatur omnia quae sequuntur ex delicito (...) (quem pratica um ato ilícito responde por todas as suas consequências, independentemente de serem queridas, previstas ou fortuitas). Atribui-se responsabilidade dolosa, quando sequer há culpa´. (PRADO, Luiz Regis, Curso de Direito Penal Brasileiro, Volume Único, Revista dos Tribunais, 14ª Ed, p. 115). Levando ao extremo as premissas que lastrearam o oferecimento da denúncia, qualquer funcionário da empresa poderia ser responsabilizado na forma da Lei 8137, quando não por dolo, por omissão imprópria (art. 13, §2º, CP). Isso se afigura, no mínimo, um excesso. O que transparece da narrativa acusatória, com todas as vênias, é que o Ministério Público considerou os cargos ocupados pelos réus para então concluir que eles são penalmente responsáveis, de modo automático, pela qualidade dos produtos dispostos à venda. Em caso análogo, que também dizia respeito a crimes previstos na Lei 8137, o Superior Tribunal de Justiça decidiu: STJ - HC 143.508 - QUINTA TURMA - REL. MIN. GILSON DIPP - Julgamento: 04/11/2010 CRIMINAL. HC. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. CRIME SOCIETÁRIO. IMPUTAÇÃO BASEADA NA CONDIÇÃO DE SÓCIO DA EMPRESA. NECESSIDADE DE DESCRIÇÃO MÍNIMA DA CONDUTA DO ACUSADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA. COTISTA MINORITÁRIO E SEM PODERES DE ADMINISTRAÇÃO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA NÃO ADMITIDA. ANULAÇÃO DO FEITO DETERMINADA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA E DE PROVAS DA PARTICIPAÇÃO DO PACIENTE NA CONDUTA DELITUOSA. ARGUMENTOS PREJUDICADOS. ORDEM CONCEDIDA. I. Nos crimes societários, a denúncia é válida quando, apesar de não descrever minuciosamente as condutas individuais dos acusados, demonstrando um liame entre o agir dos pacientes e a suposta prática delituosa, establecendo a plausibilidade da imputação e possibilitando o exercício da ampla defesa. II. Hipótese em que a peça acusatória limitou-se a correlacionar os sócios da empresa e a eles iputar a suposta prática criminosa, sem que o Parquet tenha estabelecido qualquer vínculo entre os denuncaidos e a empreitada criminosa a eles imputada. III. Paciente que é sócio minoritário da empresa e não ostenta poderes de gestão. IV. A mera alusão ao fato de ser o paciente sócio da empresa não autoriza a instauração de processo criminal por crimes praticados no âmbito da sociedade, se não restar comprovado, ainda que com elementos a serem aprofundados no decorrer da ação penal, a mínima relação de causa e efeito entre as imputações e a condição de cotista, sob pena de se reconhecer responsabilidade penal objetiva. V. Deve ser declarada a inépcia da denúncia e determinada a anulação da ação penal instaurada em relação ao paciente, restando prejudicados os argumentos relativos à ausência de provas de autoria do delito, bem como de carência de justa causa para a persecução penal. VI. Ordem concedida, nos termos do voto do Relator. Nesse mesmo contexto, a denúncia é imprecisa quanto às causas do crime, especialmente no que toca à autoria. De acordo com a peça acusatória, os denunciados, respectivamente administrador e responsável técnico da pesssoa jurídica denominada Água Mineral Cascataí LTDA, de forma livre e consciente, venderam mercadoria em condições impróprias para o consumo, eis que no interior do garrafão de água continha corpos estranhos em permeio ao líquido. Mas ao contrário do que quer fazer crer a imputação, não se pode presumir que os réus obraram com dolo, devendo a vontade finalística de lesar a norma ser provada, como exige a Constituição da República. Para que se configure o crime é preciso que o Ministério Público atenda a seu ônus (art. 156, II, CPP) de demonstrar como e por que os réus agiram com a intenção deliberada de praticá-lo. Nesse sentido, já manifestou o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro: 0286877-68.2011.8.19.0001 - APELAÇÃO - DES. SYDNEY ROSA DA SILVA - Julgamento: 26/04/2016 - SÉTIMA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. RELAÇÕES DE CONSUMO. ARTIGO 7º, IX, DA LEI 8.137/90. ABSOLVIÇÃO. O MINISTÉRIO PÚBLICO PUGNA PELA REFORMA DA DECISÃO, A FIM DE QUE OS APELADOS SEJAM CONDENADOS NOS EXATOS TERMOS DA DENÚNCIA. APELO MINISTERIAL DESPROVIDO. 1. Réus absolvidos pelo Juízo de Direito da 19ª Vara Criminal da Comarca da Capital pela suposta conduta prevista no artigo 7°, IX da Lei 8.137/90, com fulcro no artigo 386, V, do Código de Processo Penal. 2. Narra a denúncia que no dia 8 de agosto de 2011, por volta das 10h, no interior do abrigo de idosos denominado ´Velhos Amigos´, localizado na Rua Visconde de Caravelas, nº 63, no bairro de Botafogo, nesta cidade, a denunciada Patrícia, nutricionista responsável da referida instituição, em comunhão de desígnios com os denunciados Mauro e Betty, sócios do estabelecimento, de forma livre e consciente, mantinha em depósito, para vender ou entregar aos pacientes e consumidores, mercadorias alimentícias em condições impróprias ao consumo, estando as mesmas com data de validade vencida ou sem especificações de validade nas respectivas embalagens (...). Nas mesmas condições de tempo e lugar, a denunciada Suely Angélica Vicente de Oliveira, técnica de enfermagem responsável por retirar os medicamentos do armário e ministrar nos idosos, em comunhão de desígnios com a denunciada Cláudia, enfermeira responsável e com os denunciados Mauro e Betty, sócios do estabelecimento, de forma livre e consciente, mantinha em depósito, para vender ou entregar aos pacientes e consumidores, medicamentos em condições impróprias ao consumo, estando os mesmos com data de validade vencida (...)´. 3. Salienta-se que foi proposta a suspensão condicional do processo n/f do art. 89, da Lei n° 9.099/95, às três corrés Patrícia Silva Loureira, Suely Angélica Vicente de Oliveira e Cláudia Aparecida Calado Abreu, tendo o processo sido desmembrado. Em relação aos apelados Betty e Mauro não foi proposto o benefício, uma vez que já foram contemplados anteriormente, em período inferior a cinco anos da data da conduta ora descrita, segundo anotações das FAC´s. 4. O cerne da questão discutida nos autos é no sentido de serem os sócios do estabelecimento, ora apelados, responsáveis ou não, penalmente, sobre o fato do abrigo para idosos possuir em depósito, para vender ou entregar aos pacientes, produtos impróprios para o consumo. 5. A tentativa do i. Parquet de ver aplicada à espécie a teoria do domínio do fato, mediante a mera assertiva de que os réus, na condição de sócios, por terem ´entre suas funções zelar pelo adequado funcionamento do abrigo´, negligenciaram ´ao não tomar as devidas providências´ para que nenhum alimento ou medicamento fosse exposto à venda. 6. A materialidade restou sobejamente comprovada nos autos, mas não se pode, entretanto, induzir uma presunção de culpa, pois onde está a prova que os apelados agiram com imperícia, imprudência ou negligência, ou em desacordo com o dever objetivo de cautela. 7. Para a condenação criminal deve-se analisar se o sujeito agiu, segundo seu poder individual para impedir o resultado, segundo suas próprias aptidões, pois, de contrário, ingressaríamos na responsabilidade objetiva. 8. A responsabilização objetiva, embora possível no âmbito civil e administrativo, não é admitida no Direito Penal. 9. Agiu com acerto a douta juíza sentenciante por entender que ´o simples fato de serem os proprietários e administradores do estabelecimento onde ocorreram os fatos não gera a presunção de que seriam os responsáveis pelo depósito de alimentos e remédios, na medida em que contrataram pessoas para tal incumbência´. 10. É certo que os Apelados/sócios da empresa têm o controle administrativo e financeiro das pessoas que trabalham no estabelecimento, mas não técnico, porque, do contrário, não seria exigido profissionais da área (nutricionista e enfermagem) para fiscalizar os produtos e medicamentos irregulares. A Lei nº 8.137/90 define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo, sendo que no tocante ao delito imputado aos réus previsto no art. 72, inciso IX, a orientação doutrinária e jurisprudencial predominante conduz no sentido de tê-lo como crime de perigo abstrato, pelo que a constatação via laudo pericial da impropriedade do produto para o consumo torna-se dispensável, presumindo-se o perigo para o bem jurídico protegido. Como bem ressaltou a Magistrada de piso, o simples fato de serem sócios/proprietários/administradores do estabelecimento onde ocorreram os fatos não gera a presunção de que seriam os responsáveis pelo depósito de alimentos e remédios, na medida em que contrataram pessoas para tal incumbência. 11. Entendo ser inviável a pretensão do ora Apelante de que sejam os Apelados condenados com base apenas na presunção de que, por serem sócios/proprietários do estabelecimento, teriam conhecimento da exposição dos produtos e de que, por essa razão, suas condutas seriam presumidamente dolosas. 12. Apelo ministerial desprovido. Absolvição que se impera. De mais a mais, a prova testemunhal produzida sob o crivo do contraditório não ampara a pretensão condenatória. A testemunha Marcia Regina de Araujo Albuquerque, funcionária da empresa, prestou depoimento firme e seguro no qual declarou que os acusados sequer exercem função de comando na distribuidora - a responsável ´de fato´ pela empresa seria pessoa de nome Raquel Manhães -, além do que, o réu Bruno não participava diretamente do engarrafamento, apenas administrava a equipe responsável, cabendo-lhe treinar os funcionários e coordenar o processo produtivo. As conclusões expostas nas alegações finais do Parquet, permissa venia, não delimitam com cuidado as fronteiras entre a responsabilidade civil e a penal. O Código de Defesa do Consumidor, em vários dispositivos, afirma a possibilidade de responsabilização civil do fornecedor de produtos independente de culpa. Portanto, a intenção subjetiva do agente pouco importa. Esta não faz parte dos critérios determinantes no momento de se condenar à reparação do dano, pois, havendo ou não a pretensão de lesar (animus laedendi), o que interessa é a existência do prejuízo, e por isso, o causador é obrigado a repará-lo. Ontologicamente, as condutas proibidas no CDC e na Lei 8137/90 são muito parecidas. Em ambos os diplomas, visa-se reprimir ações e omissões que lesem os direitos do consumidor. A diferença reside na intensidade da resposta punitiva do Estado. Sendo o Direito Penal ultima ratio do ordenamento jurídico, em havendo outras formas de responsabilizar o agente, devem-se preferir estas às medidas mais severas. Não há certeza de que os réus tinhm exata compreensão que aquele único garrafão de água imprópria para o consumo fora comercializado. Ao contrário, é fato incontroverso - pois não foi especificamente impugnado nas alegações finais da acusação - que o réu Jocimar não teve contato com a embalagem, pois seu escritório de trabalho sequer fica na mesma cidade onde se localiza a fonte de água, e o réu Bruno era apenas ´diretor comercial e representante de vendas´ da empresa - conforme admitido pelo MP em seu arrazoado final (fl. 95). Nessas condições, definitivamente incidente se mostra o postulado in dubio pro reo, a recomendar, à míngua de elementos contrários, nítida solução absolutória para a espécie. Por tais fundamentos, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO PUNITIVO INICIAL, para absolver JOCIMAR COELHO DE LIMA e BRUNO AFFONSO DOS SANTOS, na forma do art.386, VII do CPP. P.I. Cumpra-se. Sem custas. Transitada esta em julgado, certifique-se, anote-se, comunique-se. Após, uma vez cumpridas as disposições pertinentes da Consolidação Normativa da CGJ, se for o caso, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
